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1. Breve história do “princípio da boa administração”: Das Recomendações 

do Conselho da Europa de 1977 ao Código Europeu de Boa Conduta 

Administrativa aprovado pelo Parlamento Europeu em 2001 e actualizado 

em 2012 

 

2. O princípio da boa administração no Direito Comparado: alguns exemplos 

 

3. Balanço parcial 

 

4. O princípio da boa administração no Direito Administrativo português: do 

artigo 23º da CRP  ao artigo 5º do CPA  

 

4.1. Dever de boa administração e diligência procedimental (due 

diligence):  

 

4.1.1. Em geral: concretizações particulares 

 

4.2. Em especial, o direito a uma decisão administrativa em prazo razoável 

 

4.3. Em especial, a irrelevância de vícios formais e a boa administração 

 

5. Dever de boa administração e standards de qualidade dos serviços 

 

6. Dever de boa administração e controlo jurisdicional: uma amplitude 

constitucionalmente limitada 

 

7. Dever de boa administração e responsabilidade civil administrativa 
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